
EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 22/CPL/SESAPI/2016
PROCESSO Nº. AA.900.1.029455/15-97

TIPO: MENOR PREÇO, ADJUDICADO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇO

PREÂMBULO

O ESTADO DO PIAUÍ, por intermeidio da  SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESAPI ,
atraveis  do  Pregoeiro  e  equipe  de  apoio,  nomeados  pela  Portaria  SESAPI/GAB  no

1956/2015, de 30/09/2015, publicada no DOE-PI nº 188, de 05/10/2015, torna puiblico, para
o conhecimento dos interessados que, no dia e hora indicados, farai realizar licitaça o na modalida-
de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, que serai julgado POR ITEM, sendo observa-
das as condiço es estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como os preceitos do direito puiblico,
em especial as disposiço es da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº
6.301/2013 e Decretos Estadual nos 11.346 de 30 de março de 2004 e 11.319 de 13.02.2004, e
subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alteraço es posterio-
res dos Artigos 42 a 48 da LC nº 123/2006 (com inovaço es trazidas pela LC nº 147/2014), e de-
mais legislaço es pertinentes, no que couber. 

1.  OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAOO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇAOO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES (CARRO ANESTESIA), em conformidade com as quantidades e
especificaço es constantes do Anexo I (Termo de Referenncia) –  e demais exigenncias previstas neste
edital e seus anexos.

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:  13h00min do dia  09/08/2016

FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 19/08/2016 ÀS 08:00H

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19/08/2016 ÀS 10:00H

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 22/08/2016

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Licitacoes-e
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.licitacoes-e.com.br

Dados para contato

Pregoeira: MARIA DAS GRAÇAS RUFINO E-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br 

Fone:86 3216.3216 Fax: 86 0000000000

Endereço: Av. Pedro Freitas s/nº, Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Te-
resina Piauíi, Comissa o Permanente de Licitaça o - SESAPI.

Referenncia de Tempo: Para todas as referenncias de tempo serai obrigatoriamente o horário de

https://www.licitacoes-e.com.br/


Brasília – DF.
OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.

3. DATA, HORA e  LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
3.1 O edital estarai disponíivel para consulta e retirada de coipia no síitio https://www.licitacoes-
e.com.br, a partir do dia 09/08/2016, às 13:00H.

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO
4.1 Qualquer pessoa poderai impugnar o ato convocatoirio do prega o, protocolizando o pedido atei
2 (dois) dias uiteis antes da data fixada para a abertura da sessa o puiblica, no endereço abaixo, ca -
bendo ao Pregoeiro decidir sobre a petiça o no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

SECRETARIA DE   SAUDDE   DO ESTADO DO PIAUID-SE  SAPI, com sede na Av. Pedro Freitas s/nº, Centro
administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauíi, Comissa o Permanente de Li-
citaça o. E-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br  Pregoeiro: MARIA DAS GRAÇAS RUFINO 

4.1.1. A impugnaça o poderai ser protocolada somente no endereço acima, com a assinatura, em
todo caso, do representante legal da empresa.
4.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatoirio devera o ser enviados ao
pregoeiro, atei 03 (trens) dias uiteis anteriores ata  data fixada para abertura da sessa o puiblica, exclu-
sivamente por meio eletronnico via internet, no endereço eletronnico: cplsaude@saude.pi.gov.br;
4.3. Decairai do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que na o apontar as
falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital atei o segundo dia uitil que anteceder
ata  data de realizaça o do Prega o Eletronnico. Sendo intempestiva, a comunicaça o do suposto víicio
na o suspenderai o curso do certame.
4.4. A impugnaça o feita tempestivamente pelo Licitante na o o impedirai de participar do processo
licitatoirio, ao menos atei o trannsito em julgado, dependendo da decisa o a ela pertinente.
4.5. Caberai ao pregoeiro decidir sobre a impugnaça o ou pedido de esclarecimento no prazo de atei
24 (vinte e quatro) horas.
4.6. Acolhida ata  petiça o contra o ato convocatoirio, serai designada nova data para a realizaça o do
certame.

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
5.1. O Prega o Eletronnico serai realizado em sessa o puiblica, por meio da INTERNET, mediante con-
diço es de segurança criptografia e autenticaça o em todas as suas fases atraveis do Sistema Ele-
trônico Licitações-e do Banco do Brasil. A utilizaça o do Sistema Eletronnico de Licitaço es estai
consubstanciada nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 
5.2. Os trabalhos sera o conduzidos por pregoeiro da Secretaria de Sauide do Estado do Piauíi, atra-
veis do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil (https://www.licitacoes-e.com.br). 
5.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a Micro-
empresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da dis-
puta de preços.

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
6.1. Podera o participar desta Licitaça o qualquer firma individual ou sociedade enquadrada na
forma legal como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, regularmente estabe-
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lecida no Paíis, que seja especializada no objeto desta licitaça o e que satisfaça todas as exigenncias,
especificaço es e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
6.2.  A  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  aleim  da  apresentaça o  da  declaraça o
constante no ANEXO IV para fins de habilitaça o, deverai, quando do cadastramento da proposta
inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo proiprio o seu regime de tributaça o
e sede da empresa para fazer valer o direito de prioridade no desempate previsto nos Artigos
44,45 e 48, § 3º da LC nº 123/2006, com nova redaça o trazida pela LC nº 147/2014). 
6.3. Podera o participar deste Prega o Eletronnico as empresas que apresentarem toda a documen-
taça o  exigida para  o  respectivo  cadastramento junto  ao  Sistema Eletrônico Licitações-e  do
Banco do Brasil.
6.4. ED vedada a participaça o de empresa em forma de consoircios ou grupos de empresas.
6.5. Na o poderai participar da licitaça o a empresa que estiver sob falenncia, concordata, concurso
de credores, dissoluça o, liquidaça o ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidonnea pela
Administraça o Puiblica ou impedida legalmente.
6.6. O licitante deverai promover a sua inscriça o e credenciamento para participar do prega o, atra-
veis do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil, atei o horairio fixado no edital para
inscriça o e cadastramento da proposta inicial de preços.
6.7. Na o podera o participar da presente licitaça o as interessadas que estejam cumprindo suspen-
sa o temporairia de participaça o em licitaça o e impedimento de contratar com a Administraça o
Puiblica, ou que tenham sido declaradas inidonneas para licitar ou contratar com a mesma, bem
como Licitantes que se apresentem constituíidas na forma de empresas em consoircio.
6.8. Também não poderão participar do certame as empresas estrangeiras que na o funcio-
nem no Paíis.
6.9.  Na o poderai participar direta ou indiretamente desta licitaça o servidor ou dirigente do Esta -
do do Piauíi.
6.9.1 O disposto no subitem anterior aplica-se ao Pregoeiro, Equipe de Apoio e membros da Co-
missa o Permanente de Licitaço es.
6.9.2. Considera-se participaça o indireta a existenncia de qualquer víinculo de natureza teicnica, co-
mercial, econonmica, financeira ou trabalhista entre o servidor ou dirigente e a licitante ou respon-
saivel pelos serviços, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessairios.

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
7.1. O certame serai conduzido pelo Pregoeiro, auxiliado por equipe de apoio, que terai, em especi-
al, as seguintes atribuiço es:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questo es formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e ata  escolha da proposta do lance de me-

nor preço;
g) verificar a habilitaça o do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinenncia dos recursos;
j) elaborar a ata da sessa o com o auxíilio eletronnico;
k) encaminhar o processo ata  autoridade superior para homologar e autorizar contrataça o;



l) abrir processo administrativo para apuraça o de irregularidades visando aplicaça o de pe-
nalidades previstas na legislaça o.

8. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES-E DO BANCO DO BRASIL
8.1 Para utilizaça o do sistema Licitaço es-e serai necessairio o preivio cadastramento do licitante em
agenncia do Banco do Brasil.
8.2 No processo de cadastramento, o licitante/usuairio:

a) fornecerai os dados necessairios para o preenchimento do cadastro;
b) firmarai termo de adesa o ao regulamento do sistema; e
c) poderai nomear representante(s), o(s) qual(is) serai(a o) reconhecido(s) como legíitimo(s)

para realizar(em) negoicios em seu nome e sob sua responsabilidade, devendo tambeim ser(em)
cadastrado(s).
8.3. A participaça o do licitante no Prega o Eletronnico se darai por meio de representante nomeado,
que devera i manifestar em campo proiprio do sistema, pleno conhecimento, aceitaça o e atendi-
mento ata s exigenncias de habilitaça o previstas no Edital.
8.4. O acesso do operador ao prega o, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lan-
ces sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se darai mediante preivia definiça o de se-
nha privativa.
8.5. A chave de identificaça o e a senha dos operadores podera o ser utilizadas em qualquer prega o
eletronnico, salvo quando canceladas por solicitaça o do credenciado ou por iniciativa do Sistema
Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil.
8.6. ED de exclusiva responsabilidade do usuairio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transaça o efetuada diretamente ou por seu representante, na o cabendo ao Sistema Eletrônico
Licitações-e do Banco do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso in-
devido da senha, ainda que por terceiros.
8.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronnico im-
plica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunça o de capacidade teicnica para rea-
lizaça o das transaço es inerentes ao prega o eletronnico.

9. DA PARTICIPAÇÃO
9.1. A participaça o no Prega o Eletronnico se darai por meio da digitaça o da senha pessoal e intrans-
feríivel do representante do licitante credenciado e subsequnente cadastramento da proposta inici-
al de preços, exclusivamente por meio do sistema eletronnico, observados data e horairio limite es-
tabelecidos. 
9.2. Caberai ao fornecedor acompanhar as operaço es no sistema eletronnico durante a sessa o pui-
blica do prega o, ficando responsaivel pelo onnus decorrente da perda de negoicios diante da inob-
servanncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexa o do seu representante.
9.3. Qualquer duivida em relaça o ao acesso no sistema operacional poderai ser esclarecida atraveis
do telefone: 3003-0500 (capitais e regio es metropolitanas) ou 0800 729 0500 (demais localida-
des).

10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
10.1. A partir do horairio previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento
da proposta inicial de preço, terai iníicio ata  sessa o puiblica do prega o eletronnico, com a divulgaça o
das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.



10.2. Aberta ata  etapa competitiva, os representantes dos fornecedores devera o estar conectados
ao sistema para participar da sessa o de lances. A cada lance ofertado o participante serai imedia-
tamente informado de seu recebimento e respectivo horairio de registro e valor.
10.3. O fornecedor poderai encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde
que seja inferior ao seu uiltimo lance ofertado e diferente de qualquer lance vailido para o item.
10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar;
10.5. Durante o transcurso da sessa o puiblica os participantes sera o informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais
participantes.
10.6. No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prega o Ele-
tronnico, o sistema eletronnico poderai permanecer acessíivel aos licitantes para a recepça o dos lan-
ces, retornando o Pregoeiro, quando possíivel, sua atuaça o no certame, sem prejuíizos dos atos re-
alizados. 
10.7. Quando a desconexa o persistir por tempo superior a dez minutos, a sessa o do Prega o Ele-
tronnico serai suspensa e terai reiníicio somente apois comunicaça o expressa aos operadores repre-
sentantes dos participantes, atraveis de mensagem eletronnica na caixa de mensagem (chat) ou e-
mail divulgando data e hora da reabertura da sessa o.
10.8. A etapa de lances da sessa o puiblica serai encerrada mediante aviso de fechamento iminente
dos lances, emitido pelo sistema eletronnico, apois o que transcorrerai períiodo de tempo extra. O
períiodo de tempo extra ocorrerai em um intervalo que poderai ser de 01 (um) segundo a 30 (trin-
ta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletronnico, findo o qual serai automatica-
mente encerrada a recepça o de lances, na o podendo, em hipoitese alguma, as empresas apresen-
tarem novos lances (FECHAMENTO RANDÔMICO).
10.8.1. Devido ata  imprevisa o de tempo extra, as Empresas participantes devera o estimar o seu va-
lor míinimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cailculos de uiltima hora, que poderai resultar
em uma disputa frustrada por falta de tempo haibil. 
10.9. O sistema informarai, na ordem de classificaça o, todas as propostas, partindo da proposta de
menor preço (ou melhor proposta) imediatamente apois o encerramento da etapa de lances. 
10.10. O pregoeiro anunciarai o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imedia-
tamente apois o encerramento da etapa de lances da sessa o puiblica. 
10.11. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44,45 e 48 da Lei Com-
plementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicarai os criteirios para desempate em
favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, Apois o desempate, poderai o pregoeiro ain-
da negociar um melhor preço caso ela na o atinja o valor de referencia definido pela administra-
ça o puiblica.
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte. 

Artigo 44:  Nas licitações será assegurado,  como critério de de-
sempate, preferência de contratação para a microempresa e em-
presas de pequeno porte.
§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propos-
tas  apresentadas  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno
porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à pro-
posta mais bem classificada. 
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabele-
cido no § 1º será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor pre-
ço.



Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Comple-
mentar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem clas-
sificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela con-
siderada vencedora do certame, situação em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;
II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa
de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, se-
rão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem
na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas mi-
croempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Com-
plementar, será realizado sorteio.

10.12. Os documentos relativos ata  habilitaça o (Item 16), assim como a PROPOSTA DE PREÇOS re-
formulada com o lance vencedor (ANEXO   V), deverai ser remetido via e-mail, no prazo máximo
de   24   (  vinte e quatro  ) horas, apois o encerramento da sessa o, declarado pelo Pregoeiro.
10.13. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora devera o ser encaminha-
dos em originais ou coipias autenticadas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
data de encerramento da sessa o puiblica virtual, juntamente com a proposta de preços escrita
(ANEXO V), para a Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Frei-
tas s/nº,  Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauíi,  Comissa o
Permanente de Licitaça o. Pregoeiro:  cplsaude@saude.pi.gov.br .
10.14. O na o cumprimento do envio dos documentos de habilitaça o dentro do prazo acima esta-
belecido acarretarai nas sanço es previstas no item 21, deste Edital, podendo o Pregoeiro convo-
car a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.
10.15. Se a proposta ou o lance de menor valor na o for aceitaivel ou se o fornecedor desatender
ata s exigenncias habilitatoirias, o Pregoeiro examinarai a proposta ou o lance subsequnente, verifican-
do a sua compatibilidade e a habilitaça o do participante, na ordem de classificaça o, e assim suces-
sivamente, atei a apuraça o de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Tambeim nessa etapa o
Pregoeiro poderai negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
10.16. Caso na o sejam apresentados lances, serai verificada a conformidade entre a proposta de
menor preço e valor estimado para a contrataça o.
10.17. Constatando o atendimento das exigenncias fixadas no Edital, o objeto serai adjudicado ao
autor da proposta ou lance de menor preço.

11. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
11.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletronnico pressupo e o pleno conhecimento
e atendimento ata s exigenncias de habilitaça o previstas no Edital. O Licitante serai responsaivel por
todas as transaço es que forem efetuadas em seu nome no sistema eletronnico, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
11.2. No preenchimento da proposta eletronnica o licitante deverai descrever o objeto em confor-
midade com os requisitos estabelecidos no EDITAL (ANEXO I), sob pena de desclassificaça o.
11.3. A validade da proposta serai de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessa o puibli -
ca do Prega o.
11.4. Proposta Escrita 
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11.4.1. A Empresa vencedora deverai enviar ata  Comissa o Permanente de Licitaça o da SESAPI, para
o endereço previsto no item 10.13, juntamente com a documentaça o de habilitaça o, a Proposta
de Preços escrita no ANEXO V, com os valores oferecidos apois a etapa de lances, em 01 (uma) via
rubricada em todas as folhas e a uiltima assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos
documentos de habilitaça o, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, conten-
do Raza o Social, CNPJ  –  Cadastro Nacional de Pessoa J uríidica, Inscriça o Estadual, endereço com-
pleto, nuimero de telefone e fax, e-mail, nuimero de agenncia de conta bancairia, no prazo estipulado
no item 10.13, deste Edital.
11.4.2. Na proposta final a empresa vencedora deverai apresentar a readequaça o de cada item ao
novo valor proposto.
11.5. Na proposta escrita, deverai conter:

a) Os valores dos impostos jai devera o estar incorporados e somados ao valor do produto ou
destacados;

b) O prazo de validade que na o poderai ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da aber-
tura das propostas virtuais;

c) Especificaça o completa do produto oferecido com informaço es teicnicas que possibilitem
a sua completa avaliaça o, totalmente conforme descrito no ANEXO I, deste Edital;

d) Os seguintes dados da licitante: Raza o Social, endereço, telefone/fax, e-mail, nuimero do
CNPJ /MF, Banco, agenncia, nuimero da conta-corrente e praça de pagamento;

e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.
11.6. Atendidos todos os requisitos, serai (a o) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que
oferecer (em) o MENOR PREÇO POR ITEM.
11.7. Os preços cotados devera o estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos ine -
rentes ao produto atei sua entrega no local fixado neste Edital.
11.8. Sera o desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legisla -
ça o em vigor.
11.9. Sera o rejeitadas as propostas que:
11.9.1. Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitairios;
11.9.2. Sejam incompletas, isto ei, na o contenham informaça o(o es) suficiente(s) que permita(m) a
perfeita identificaça o do produto licitado;
11.9.3. Contiverem qualquer limitaça o ou condiça o substancialmente contrastante com o presen-
te Edital, ou seja, manifestamente inexequíiveis, por decisa o do Pregoeiro.
11.10. Ocorrendo discordanncia entre os valores numeiricos e por extenso, prevalecera o estes uilti-
mos.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
.A licitante que ofertar o melhor preço terai o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para envio da
proposta de preço adequada ao uiltimo lance, conforme item 10.12 deste Edital.
12.1.1. Os documentos remetidos por meio eletronnico devera o ser encaminhados em original ou
coipia autenticada, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data do encerramento da sessa o, ata 
Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Freitas s/nº, Centro ad-
ministrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauíi, Comissa o Permanente de Licita-
ça o. Pregoeiro: cplsaude@saude.pi.gov.br.
12.1.2. A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentaça o indicada nesta
claiusula, serai desclassificada e sujeitar-se-ai ata s sanço es previstas neste edital.
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a) O Pregoeiro examinarai a proposta mais bem classificada quanto ata  compatibilidade do
preço ofertado com o valor estimado e ata  compatibilidade da proposta com as especificaço es teic -
nicas do objeto.

b) Na o se considerarai qualquer oferta de vantagem na o prevista neste edital, inclusive fi-
nanciamentos subsidiados ou a fundo perdido.

c) Na o se admitirai proposta que apresente valores simboilicos, irrisoirios ou de valor zero,
incompatíiveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalaço es de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie ata  parcela ou ata  totalidade de remuneraça o.

d) O Pregoeiro poderai fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composi-
ça o de preços quando o preço total ofertado for aceitaivel, mas os preços unitairios que compo em
necessitem de ajustes aos valores estimados pela SESAPI. 

e) Se a proposta ou o lance de menor valor na o for aceitaivel, o Pregoeiro examinarai a pro-
posta ou o lance subsequente, na ordem de classificaça o, verificando a sua aceitabilidade e proce-
dendo a sua habilitaça o. Se for necessairio, repetirai esse procedimento, sucessivamente, atei a apu-
raça o de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

f) Ocorrendo a situaça o a que se referem os subitens 10.14 e 10.15 deste Edital, o Prego-
eiro poderai negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
13.1. Para julgamento serai adotado o criteirio de MENOR PREÇO POR ITEM observado o prazo
para fornecimento, as especificaço es teicnicas, paranmetros míinimos de desempenho e de qualida-
de e demais condiço es definidas neste Edital.
13.2.  O Pregoeiro anunciarai o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediata-
mente apois o encerramento da etapa de lances da sessa o puiblica ou, quando for o caso, apois ne -
gociaça o e decisa o pelo Pregoeiro acerca da aceitaça o do lance de menor valor.
13.3. Da sessa o, o sistema gerarai ata circunstanciada, na qual estara o registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrenncias relevantes.

14. LOCAL DE ENTREGA
14.1. A entrega deverai ocorrer no horairio de 07h30mim as 13h30mim, de segunda a sexta-feira,
exceto feriados, no endereço abaixo:

Os objetos devera o ser entregues o Almoxarifado Central da Secretaria de Sauide do Estado do
Piauíi, situado na Avenida Pernambuco, n.º 2464, Bairro Primavera, Teresina –  PI.

14.2. A Contratada terai um prazo maiximo de 10(dez) dias uiteis para entrega do objeto da licita -
ça o, em conformidade com as especificaço es constantes no Item 5.3 e 7 do Termo de Referenncia, a
contar da formalizaça o da contrataça o.

15. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
15.1. Executado o Contrato, o seu objeto serai recebido pela Comissa o de Recebimento de Materi-
ais que terai a incumbenncia de, dentre outras atribuiço es, aferir a quantidade, qualidade e adequa-
ço es dos materiais entregues, conforme art. 73, inciso II, letras “a” e “b”, e ainda, § 2º da Lei Fede-
ral nº 8.666/93, qual se aplica subsidiariamente a modalidade Prega o.

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificaça o da conformidade dos equipa-
mentos com as especificaço es exigidas. Ocorrerai no local da entrega, por Comissa o Composta poi,
no míinimo, 03 (trens) servidores, na forma do artigo 15, § 8º da Lei 8.666/93.

b) DEFINITIVAMENTE, atei 10 (dez) dias uiteis, apois a verificaça o das especificaço es e con-



formidade dos bens entregues com o exigido neste Edital e proposta de preços da licitante vence-
dora e consequente aceitaça o.
15.2. O recebimento provisoirio ou definitivo na o exclui a responsabilidade civil pela solidez e se-
gurança do material, nem eitico-profissional pela perfeita execuça o do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.
15.3. Os produtos devera o ser entregues rigorosamente dentro das especificaço es estabelecidas
neste edital, seus anexos, bem como, fielmente as especificaço es de cada produto registrado em
ata de registro de preços objeto do termo de referenncia e ordem de fornecimento emitida por oca-
sia o do suprimento solicitado, sendo que a inobservanncia desta condiça o implicarai recusa formal,
com a aplicaça o das penalidades contratuais.
15.4. Aceito os materiais/bens, serai procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.
15.5. Na o aceito o(os) bem (s) entregue(s),serai comunicado ata  empresa adjudicatairia, para que
proceda a respectiva e imediata substituiça o, no prazo maiximo de 72 (setenta e duas) horas, para
que se possa adequar o efetivamente entregue aquele que efetivamente se pretende adquirir.
15.6. A execuça o do objeto do contrato serai acompanhada e fiscalizada pelo ODrga o CONTRATAN-
TE ou por servidor por ele designado para esse fim, representando o CONTRATANTE. conforme
Decreto nº 15.093 de 21 de fevereiro de 2013.
15.9. A Comissa o designada para recebimento do objeto desta licitaça o, emitirai Termo de Aceita-
ça o, onde anotarai todas as ocorrenncias relacionadas com o fornecimento do objeto desta licita-
ça o, determinando o que for necessairio ata  regularizaça o das faltas ou defeitos observados.
15.8. O recebimento provisoirio ou definitivo do objeto na o exclui a responsabilidade da contrata-
da pelos prejuíizos resultantes da incorreta execuça o do contrato.
15.9. Os produtos devera o ser apresentados em suas embalagens habituais de venda.
15.10. Os produtos a serem entregues ao ODrga o requisitante devera o ter garantia durante todo o
períiodo do contrato. 
15.11. Os produtos deveram ser transportados em veíiculo apropriado de modo a na o afetar a
identidade, qualidade, integridade e quando for o caso, esterilidade dos mesmos em cumprimen-
to da legislaça o vigente.
15.12. Os produtos devera o ser entregues separados por lote e prazo de validade, com seus res-
pectivos quantitativos impressos na nota fiscal. As notas fiscais devem acompanhar os produtos
no ato da entrega dos mesmos ao oirga o requisitante.
15.13. Os equipamentos entregues devera o ser novos, assim considerados de primeiro uso, e de-
vera o ser instalados nas unidades de sauide que fara o uso dos mesmos, devidamente protegidos e
embalados adequadamente contra danos de transporte, manuseio e acompanhamentos das res-
pectivas notas fiscais;

16. DA HABILITAÇÃO
16.1 A habilitaça o dos licitantes poderai ser verificada por meio do Sistema do Banco do Brasil
S/A http://www.licitacoes-e.com.br/.
16.1.1 Os licitantes que na o optarem pelo cadastramento no CADUF devera o comprovar a sua
regularidade fiscal apresentando,  quando solicitado pelo Pregoeiro,  durante o certame, coipias
autenticadas ou originais das certido es negativas fornecidas pela Fazenda Federal,  Estadual e
Municipal, pelo INSS, no que diz respeito ata  seguridade social, pela Caixa Econonmica Federal, no
que diz respeito ao FGTS, conforme o disposto no Art. 29, da Lei nº 8.666/1993.
16.1.2 A comprovaça o de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente  sera i exigida  para  efeito  de  contrataça o,  e  na o  como condiça o  para  participaça o  na
licitaça o.
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16.1.2.1 Para fazer jus ao tratamento favorecido introduzido pela Lei Complementar n° 123/06,
a(s) Microempresa(s) e Empresa (s) de Pequeno Porte devera o declarar em campo proiprio do
sistema, que atende aos requisitos do Art. 3º da citada lei.
16.1.2.2 A identificaça o das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na sessa o puiblica do
prega o eletronnico soi deve ocorrer apois o encerramento dos lances (paraigrafo uinico, Art. 11 do
Decreto 6.204/2007)
16.1.3  Na  fase  de  habilitaça o,  devera i ser  apresentada  e  conferida  toda  a  documentaça o  da
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  titular  do  lance  vencedor,  e,  havendo  alguma
restriça o na comprovaça o da regularidade fiscal, serai assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uiteis,
cujo termo inicial corresponderai ao momento em que o proponente for declarado vencedor do
certame, prorrogaivel por igual períiodo, para a regularizaça o da documentaça o, pagamento ou
parcelamento de deibito, e emissa o de eventuais certido es negativas ou positivas com efeito de
certida o negativa.  A declaraça o do vencedor, nesse caso, dar-se-a i no momento imediatamente
posterior ata  fase de habilitaça o.
16.1.4 A na o-regularizaça o da documentaça o no prazo previsto acima implicarai  decadenncia  do
direito ata  contrataça o,  sem prejuíizo das sanço es previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93,  sendo
facultado  ata  administraça o  convocar  os licitantes remanescentes,  na ordem de classificaça o,  ou
revogar   a  licitaça o,   conforme  previsto   no  art.43,  §  2º,  da  Lei  Complementar   nº  123 de
14/12/2006  e do art.4º, § 4º, do Decreto nº 6.204/2007.
16.2 As licitantes devera o atender inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte,
obrigatoriamente, ata s seguintes exigenncias:

16.2.1 - Habilitação Jurídica: 
Apresentar os seguintes documentos: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b)  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado,  que

poderai ser substituíido por documento consolidado das alteraço es, devidamente comprovado o
uiltimo registro no oirga o proiprio e, no caso de sociedades por aço es, acompanhado da ata de
eleiça o de seus administradores; 

c) Inscriça o do ato constitutivo,  no caso de sociedades civis,  acompanhada de prova da
diretoria em exercíicio; 

d) Em se tratando de empresa estrangeira:  decreto de autorizaça o e ato de registro ou
autorizaça o para funcionamento expedido pelo oirga o competente. 

e) Carteira de Identidade (Representante Legal) 
16.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
Apresentar os seguintes documentos: 

a) Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas J uríidicas (CNPJ ) do Ministeirio da
Fazenda;

b)  Prova  de  inscriça o  no  Cadastro  de  Contribuintes  estadual  ou  municipal,  relativo  ao
domicíilio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatíivel com o objeto
contratual; 

b1)  Para  fins  de  habilitaça o,  sera o  aceitas  certido es  expedidas  pelos  oirga os  da
administraça o  fiscal  e  tributairia  emitidas  pela  internet,  nos  termos  do  art.  35  da  Lei  nº
10.522/02, desde que originais e condicionadas ata  confirmaça o de dados pelo pregoeiro. 

c) Prova de regularidade relativa ata  Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situaça o regular no cumprimento dos encargos sociais
instituíidos por lei, nos termos do art. 29 inciso IV da Lei 8.666/93;



d) Prova de inexistenncia de deibito inadimplido perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentaça o de certida o negativa nos termos do tíitulo VII-A da CLT aprovada pelo decreto lei nº
5.452, de 01 de maio de 1943;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal,  Estadual e Municipal da sede da
LICITANTE, atraveis de certido es expedidas pelos oirga os competentes no prazo de sua validade,
composta de:

I) Prova de regularidade para com a Fazenda Puiblica Federal, por meio de “Certida o
Conjunta Negativa de Deibitos relativos a Tributos Federais e a ta  Díivida Ativa da Unia o”, emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil –  SRFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
PGFN, conforme decreto Federal nº 5.512, de 15/08/2005;

II) Prova de situaça o regular para com a Fazenda Puiblica Estadual, que deverai ser
feita por meio de Certida o Negativa de Deibitos inscritos na Díivida Ativa Estadual;

III) Prova de situaça o regular para com a Fazenda Puiblica Municipal, que deverai ser
feita por meio de Certida o Negativa de Deibitos inscritos na Díivida Ativa Municipal;  
16.2.2.1  Os  licitantes  que  na o  optarem  pelo  cadastramento  no  CADUF  ou  cadastro
correspondente, devera o comprovar a sua regularidade fiscal apresentando, quando solicitado
pelo  Pregoeiro,  durante  o  certame,  coipias  autenticadas  ou  originais  das  certido es  negativas
fornecidas pela Fazenda Federal,  Estadual e  Municipal  do domicíilio ou sede do licitante,  pelo
INSS, no que diz respeito ata  seguridade social, pela Caixa Econonmica Federal, no que diz respeito
ao FGTS, conforme o disposto no Art. 29, da Lei nº 8.666/1993.
16.2.2.2 A comprovaça o de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente  sera i exigida  para  efeito  de  contrataça o,  e  na o  como condiça o  para  participaça o  na
licitaça o.
16.2.2.3 Caso a participaça o  no certame se de n atraveis  da matriz,  com possibilidade de que a
execuça o contratual se den por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal devendo ser de
ambas. 
16.2.2.4 Certida o Negativa de Deibitos Trabalhistas - CNDT, em comprimento ao disposto no inciso
V, do art. 29 da Lei 8.666/93 de 21/06/1993.

16.2.3 Qualificação Econômico-Financeira: 
A  empresa,  inclusive  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte,  devera o  apresentar  os
seguintes documentos: 

a) Balanço patrimonial e demonstraço es contaibeis do uiltimo exercíicio social, jai exigíiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaça o financeira da empresa, vedada a sua
substituiça o por balancetes ou balanços provisoirios, podendo ser atualizados, atraveis de íindices
oficiais, quando encerrado hai mais de trens meses da data da apresentaça o da proposta; 

b) Certida o negativa de falenncia, recuperaça o judicial ou concordata expedida pelo cartoirio
competente ou pelo distribuidor da sede da licitante, ou de execuça o patrimonial, expedida no
domicilio da pessoa fíisica (inciso II, art.31, Lei nº 8.666/93)  

16.2.4 - Qualificação Técnica  
Deverai ser apresentada a seguinte documentaça o:

a)  Apresentar  atestado/declaraça o  fornecido  por  pessoa  juríidica  de  direito  puiblico  ou
privado,  comprovando  que  a  licitante  ja i forneceu,  satisfatoriamente,  o  objeto  licitado.   O
atestado/declaraça o deverai conter, o nome da empresa/oirga o contratante, nuimero de CNPJ  e o
nome do responsaivel pelo mesmo;

b)  Termo  de  Responsabilidade  do  distribuidor  comprometendo-se  a  entregar  o(s)



produto(s) objeto(s) do certame nos termos e prazos estabelecidos neste termo de referenncia;
c) Documento comprobatoirio de parceria comercial com induistria produtora dos produtos,

em caso de empresa distribuidora.
16.3. Para fins de habilitaça o, deverai ser apresentado, ainda:
16.3.1 Declaraça o de inexistenncia de fato impeditivo a ta  habilitaça o,  atestando a inexistenncia de
circunstanncia que impeçam a empresa de participar do processo licitatoirio, a ser declarada no
sistema, quando do lançamento da proposta, a qual serai visualizada pelo pregoeiro na fase de
habilitaça o, conforme Anexo II deste Edital.
16.3.2  Declaraça o  do  licitante  de  que  na o  possui  em  seu  quadro  de  pessoal  empregado(s)
menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condiça o de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)  anos, nos
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituiça o Federal de 1988, a ser declarado no sistema
quando do lançamento da proposta, a qual serai visualizada pelo pregoeiro na fase de habilitaça o,
conforme Anexo III deste Edital.
16.3.3  Declaraça o,  sob as  penas  da lei,  a  ser  apresentada pela  microempresa ou empresa de
pequeno  porte  de  que  se  enquadra  nas  condiço es  do  Estatuto  Nacional  da  Microempresa  e
Empresa  de  Pequeno  Porte  instituíido  pela  Lei  complementar  nº  123  de  14.12.2006,  de  que
cumprem os requisitos legais para a qualificaça o como microempresa ou empresa de pequeno
porte, estando aptas  a  usufruir  do  tratamento  favorecido  estabelecido  por  aquela  Lei,  a  ser
declarado no sistema quando do lançamento da proposta, a qual serai visualizada pelo pregoeiro
na fase de habilitaça o,
16.3.4 Declaraça o de Elaboraça o Independente de Proposta,  na forma do modelo do Anexo V,
deste Edital.
16.3.5. As certido es que na o indicarem prazo de validade, soi sera o aceitas pela Comissa o de Lici-
taça o, se emitidas nos uiltimos 60 (sessenta) dias corridos.
16.3.6. Os documentos devera o ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou encaderna-
dos, na ordem retromencionada.
16.4 Os documentos relativos ata  habilitaça o (Item 16), assim como a PROPOSTA DE PREÇOS re-
formulada com o lance vencedor (ANEXO   V), deverai ser remetido via e-mail, no prazo máximo
de   24   (  vinte e quatro  ) horas, apois o encerramento da sessa o, declarado pelo Pregoeiro, brenda-
matias@saude.pi.gov.br .
16.5. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora devera o ser encaminhados
em originais ou coipias autenticadas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da data
de  encerramento da  sessa o  puiblica  virtual,  juntamente com a  proposta  de preços escrita
(ANEXO V), para a Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Frei-
tas s/nº,  Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauíi,  Comissa o
Permanente de Licitaça o. Pregoeiro: Brenda Dias Matias, enviado pelos correios via SEDEX.

17. DOS RECURSOS
17.1. Na o sera o conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por re-
presentante na o habilitado legalmente ou na o identificado no processo para responder pelo pro-
ponente.
17.2. Ao final da sessa o, o proponente que desejar recorrer contra deciso es do Pregoeiro poderai
fazen-lo,  através do seu representante, manifestando sua intença o com registro da síintese das
suas razo es, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (trens) dias uiteis. Os interessa-
dos ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razo es em igual nuimero de dias, que come-
çara o a correr do teirmino do prazo do recorrente.
17.3. A falta de manifestaça o imediata e motivada importarai a decadenncia do direito de recurso;
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17.4. Na o serai concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatoirios ou quan-
do na o justificada a intença o de interpor o recurso pelo proponente.
17.5. Os recursos contra deciso es do Pregoeiro tera o efeito suspensivo, nos termos do Art. 4°, XXI
da Lei 10.520/2002 e Art. 9°, XXII do Decreto Estadual 11.346/2004.
17.6. O acolhimento de recurso importarai a invalidaça o apenas dos atos insuscetíiveis de aprovei -
tamento.
17.7. O resultado do julgamento dos recursos serai comunicado ata s licitantes, atraveis de ofíicio da
CPL/SESAPI, via e-mail.

18. DA HOMOLOGAÇÃO
18.1. Apois a adjudicaça o pelo pregoeiro serai enviado o processo para homologaça o pela autori-
dade superior para fins de deliberaça o.

19 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
19.1 –  Finalizada a etapa de lances e homologado o procedimento, o arrematante serai convocado
a assinar a Ata de Registro de Preços. Os licitantes que na o se sagraram vencedores sera o convi-
dados a manifestar o interesse em reduzir seus preços ao lance vencedor, para que possam inte-
grar o respectivo registro na qualidade de cadastro de reserva, que obedecerai diante de eventual
convocaça o a ordem crescente dos lances finais.
19.2. A existenncia de preços registrados na o impede que a Administraça o efetue compras, sempre

que julgar conveniente e oportuno, por meio de processo licitatoirio especíifico, ou diretamente,

respeitando o disposto em lei e assegurado o direito de preferenncia ao beneficiairio do presente

Registro em igualdade de condiço es.

19.3. Os preços oferecidos sera o irreajustaiveis, exceto nas hipoiteses devidamente comprovadas
de ocorrenncia de situaça o prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou, apois celebraça o do contrato, de-
pois de decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentaça o da proposta ou do orça-
mento a que essa proposta se referir, quando esta o poderai o contratado fazer jus ao reajuste do
valor contratual pelo valor do IDndice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que de-
verai retratar a variaça o efetiva do custo de produça o ou dos insumos utilizados na consecuça o do
objeto contratual, na forma do que dispo e o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º
e 3º da Lei nº 10.192, de 14.02.2001.
19.4. O prazo de validade do presente REGISTRO DE PREÇOS serai de 12 (doze) meses, contados a
partir da assinatura da ATA DE PREÇOS respectiva, obrigando-se o FORNECEDOR a garantir o ob-
jeto deste Registro pelo prazo referido.
19.5. A Ata de Registro de Preços poderai ter sua vigenncia prorrogada por atei 01(um) ano, obser-
vadas as exigenncias do Art. 3º, § 1º da Lei Estadual nº 6.301/2013.
19.6. O REGISTRO DE PREÇOS serai cancelado, no todo ou em parte, por ato unilateral da Adminis-
traça o, quando configuradas as hipoiteses referidas no Artigo 78, incisos I a XII e XVII da Lei nº.
8.666/93 e suas alteraço es, bem como diante das hipoiteses apresentadas nos arts. 20 e 21 do De -
creto nº 7.892/2013 e Art. 29 do Decreto Estadual nº 11.319/04.

20 - DO CONTRATO
20.1. A Secretaria de Estado da Sauide convocarai a licitante vencedora para assinar o “Termo de
Contrato”, no prazo de 05 (cinco) dias uiteis, a contar do recebimento da convocaça o, sob pena de
decair  o  direito  a ta  contrataça o,  sem  prejuíizo  das  sanço es  previstas  no  artigo  81,  da  Lei  n.º



8.666/93, podendo tal prazo ser prorrogado por igual períiodo, nos termos do Art. 64, § 1º da
mesma lei.
20.2. Na hipoitese de a licitante vencedora na o assinar o contrato no prazo e nas condiço es estabe-
lecidas, a CONTRATANTE poderai convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificaça o,
para fazen-lo, em igual prazo e nas mesmas condiço es propostas pela primeira classificada, de con-
formidade com o § 2º, do art. 64 da lei n.º 8.666/1993 e Decreto Estadual nº 11.319/04.
20.3. Como condiça o para celebraça o do Contrato, a licitante vencedora deverai manter durante
toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es por ela assumidas, todas as
condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o.
20.4 –  A empresa vencedora ei responsaivel por danos causados ata  Administraça o ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo por ocasia o do cumprimento do contrato, obrigando-se a inde-
nizar qualquer prejuíizo causado.
20.5. Os preços contratados sera o irreajustaiveis, exceto nas hipoiteses devidamente comprovadas
de ocorrenncia de situaça o prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de
12 (doze) meses da data da apresentaça o da proposta ou do orçamento a que essa proposta se re-
ferir, quando esta o poderai o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do
IDndice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deverai retratar a variaça o efetiva
do custo de produça o ou dos insumos utilizados na consecuça o do objeto contratual, na forma do
que  dispo e  o  artigo  40,  inciso  X,  da  Lei  nº  8.666/93 e  artigos  2º  e  3º  da Lei  nº  10.192,  de
14.02.2001.

21. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1.  Nos  termos  do  artigo  7º  da  Lei  nº.  10.520/2002  e  do  art.  14,  do  Decreto  Federal  nº.
5.450/2005, a licitante, sem prejuíizo das demais cominaço es legais e contratuais, ficarai, pelo pra-
zo de atei 05 (cinco) anos, impedida de licitar e contratar com a Unia o, Estados, Distrito Federal
ou Municíipios: quando:

a) deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame;
b) apresentar documentaça o falsa;
c) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na o celebrar o contrato;
d) ensejar o retardamento da execuça o de seu objeto;
e) na o mantiver a proposta;
f) falhar ou fraudar na execuça o do contrato;
g) comportar-se de modo inidonneo;
h) cometer fraude fiscal.

21.1.1. As sanço es determinadas no  item 21.1  sa o do ODrga o/Ente Gerenciador do Registro de
Preço.
21.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hipoiteses de atraso injustificado na entrega
dos objetos, serai aplicada multa de mora ata  contratada de 0,2% (zero víirgula dois deicimos por
cento sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso, atei o limite de 15 (quinze) dias.
21.2.1. O atraso injustificado na entrega dos objetos superior a 15 (quinze) dias, caracteriza ine-
xecuça o total do contrato.
21.3. Pela inexecuça o total ou parcial do contrato, o ODrga o Gerenciador poderai nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditoirio e da ampla defesa, aplicar ata  contratada
as seguintes penalidades:

.advertenncia;

.multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;



.suspensa o temporairia de participaça o em licitaça o e impedimento de contratar com a Ad-
ministraça o, por prazo na o superior a 2 (dois) anos;

.declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraça o Puiblica enquan-
to perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou atei que seja promovida a reabilitaça o pe-
rante a proipria autoridade que aplicou a penalidade, que serai concedida sempre que o contrata-
do ressarcir a Administraça o pelos prejuíizos resultantes e apois decorrido o prazo da sança o apli -
cada com base no inciso anterior.
21.3.1. As sanço es estabelecidas no item 21.3 sa o da competenncia do ODrga o Gerenciador.
21.3.2. Quando aplicada a multa prevista na alíinea “b” serai ela compensada por ocasia o do paga-
mento dos valores devidos ou cobrada judicialmente.
21.3.3. As sanço es estabelecidas no item 21.3 podem ser aplicadas ata  contratada juntamente com
as multas moratoirias prevista no item 21.2.
21.3.4. A aplicaça o de multas, bem como a anulaça o do empenho ou a rescisa o do contrato, ou to-
das as sanço es relacionadas neste termo de referenncia sera o precedidas de processo administrati-
vo, mediante o qual se garantirai a ampla defesa e o contraditoirio. 
21.3.5. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, na o celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentaça o falsa exigida para o certame, ensejar o retarda-
mento da execuça o de seu objeto, na o mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuça o do con-
trato, comportar-se de modo inidonneo ou cometer fraude fiscal, ficarai impedido de licitar e con-
tratar com a Unia o, Estados, Distrito Federal ou Municíipios e, serai descredenciado no Sicaf, ou
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o, pelo prazo de ate i 5 (cinco)
anos, sem prejuíizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaço es legais.

22. DA REJEIÇÃO
22.1. A  Contratante assiste o direito de recusar os objetos, desde que na o estejam em conformida-
de com as especificaço es contidas no Anexo I, e demais exigenncias estipuladas neste edital.

23. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
23.1. Reserva-se a SESAPI, o direito de revogar o presente processo licitatoirio, em raza o de inte-
resse puiblico, decorrente de fato superveniente relacionado ao objeto licitado.
23.2. A presente licitaça o poderai ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela sim-
ples constataça o de surgimento de víicios insanaiveis, fato que na o gerarai direito ata  indenizaça o,
salvo se verificada a hipoitese do paraigrafo uinico do art. 59 da Lei nº. 8.666/93.

 24. DA NOTA DE EMPENHO
24.1. Por ocasia o dos fornecimentos o arrematante serai convocado, no prazo de 05 (cinco) dias
uiteis, admitida a prorrogaça o prevista no Art. 64, § 1º da Lei nº 8.666/93, a contar do recebimen-
to da convocaça o, para retirar a Nota de Empenho.
24.3. Por ocasia o da emissa o da nota de empenho, serai verificado se a licitante vencedora man-
teim as condiço es de habilitaça o.
24.4. Quando a licitante convocada na o retirar a nota de empenho no prazo e nas condiço es esta -
belecidos, serai convocada outra licitante para retirar a nota de empenho, apois negociaça o e veri-
ficaça o da adequaça o da proposta e das condiço es de habilitaça o, obedecida a ordem de classifi-
caça o.

25. DO PAGAMENTO 



25.1 A nota fiscal/fatura deverai ser apresentada pela Contratada ao responsaivel pelo recebimen-
to do bem ou serviço.
25.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO serai efetuado nos seguintes prazos, de
acordo com o valor da despesa: 
25.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo maiximo para atesto: 05 dias uiteis contados da apresentaça o da nota fiscal;
b) prazo para pagamento: atei o 30º dia uitil contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo res-

ponsaivel pelo recebimento do bem ou serviço.
25.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3º do art. 5º da Lei nº

8.666/93:
a) prazo maiximo para atesto: 02 dias uiteis contados da apresentaça o da nota fiscal;
b) prazo para pagamento: atei o 30º dia uitil contado da apresentaça o da nota fiscal/fatura.

25.3. O pagamento serai creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancairia em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancairia para pagamento de faturas com coidigo
de barras, uma vez satisfeitas ata s condiço es estabelecidas no Edital.
25.4. O pagamento, mediante a emissa o de qualquer modalidade de ordem bancairia, serai realiza -
do desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigenncias
legais, principalmente no que se refere ata s retenço es tributairias.
25.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverai apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,
declaraça o,  conforme modelo constante  do Anexo IV da Instruça o  Normativa SRF nº 480,  de
15/12/2004, Substituíido pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007.
Caso na o o faça, ficarai sujeita ata  retença o de imposto e contribuiço es, de acordo com a referida
Instruça o.
25.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro serai devolvida ata  Contratada para retificaça o e reapre -
sentaça o, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 25.2, os dias que se passarem entre a data
da devoluça o e a data da reapresentaça o.
25.7. O pagamento fica condicionado ata  prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Esta-
dual e Municipal, a Previdenncia Social, FGTS e J ustiça do Trabalho.
25.8. A compensaça o financeira ei admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Ad-
ministraça o, desde que o contratado na o tenha concorrido de alguma forma para o atraso. ED devi -
da desde a data limite fixada no contrato para o pagamento atei a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. 
25.9. Os encargos moratoirios devidos em raza o do atraso no pagamento incidira o uma uinica vez,
atei o efetivo pagamento, baseado nos IPCA (IDndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), e
conforme entendimento do STJ  –  PR..

26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
26.1. A Dotaça o orçamentairia sera i obrigatoriamente consignada nos contratos decorrentes do
presente Registro de Preços conforme demanda. 
26.2.  A  despesa  decorrente  da  aquisiça o  objeto  desta  licitaça o  correra i a ta  conta  da  SESAPI,
conforme Especificaço es de Despesas.

27. DA RESCISÃO CONTRATUAL
27.1.  Constituem motivos para rescisa o do presente Contrato as situaço es referidas nos artigos
77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteraço es, a qual serai processada nos termos do art. 79
do mesmo diploma legal. 



PARADGRAFO UDNICO - Na hipoitese de rescisa o determinada por ato unilateral e escrito da Admi-
nistraça o, ficara o assegurados ao Contratante os direitos elencados no artigo 80 da Lei Federal n.º
8.666/93 e suas alteraço es. 

28. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
28.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar os acreiscimos e supresso es que a SESAPI, a seu
criteirio e de acordo com sua disponibilidade orçamentairia e financeira, determinar, no valor ini -
cial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite de ate i 25% (vinte e cinco por cento),
conforme o disposto no § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666/93.
28.2.  Fica facultada a supressa o aleim do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes,
atraveis de aditamento.

29. DO REAJUSTAMENTO
29.1 Os preços oferecidos sera o irreajustaiveis, exceto nas hipoiteses devidamente comprovadas
de ocorrenncia de situaça o prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de
12 (doze) meses da data da apresentaça o da proposta ou do orçamento a que essa proposta se re-
ferir, quando esta o poderai o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do
IDndice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deverai retratar a variaça o efetiva
do custo de produça o ou dos insumos utilizados na consecuça o do objeto contratual, na forma do
que dispo e o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de
14.02.2001.
29.2. Em havendo alteraço es no contrato por parte da Contratante, que aumentem os encargos da
Contratada, o Contratante deverai restabelecer, por aditamento, o equilíibrio econonmico financeiro
inicial.
29.3. O preço registrado, depois de atualizado, na o poderai ser superior ao praticado no mercado.

30. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
30.1 O registro de Preços poderai ser cancelado quando da ocorrenncia de qualquer das hipoiteses
previstas no Art. 29 do Decreto Estadual nº 11.319/04.

31. DISPOSIÇÕES FINAIS
31.1. A presente licitaça o na o importa necessariamente em contrataça o, podendo a Secretaria de
Sauide do Estado do Piauíi –  SESAPI revogai-la, no todo ou em parte, por razo es de interesse puibli -
co, derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulai-la por ilegalidade, de ofíicio ou por
provocaça o mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento
dos participantes da licitaça o. A Secretaria de Sauide do Estado do Piauíi –  SESAPI poderai, ainda,
prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
31.2. O proponente ei responsaivel pela fidelidade e legitimidade das informaço es prestadas e dos
documentos  apresentados  em qualquer  fase  da licitaça o.  A  falsidade de qualquer  documento
apresentado ou a inverdade das informaço es nele contidas implicarai a imediata desclassificaça o
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisa o do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuíizo das demais sanço es cabíiveis.
31.3. ED facultado ao Pregoeiro, ou ata  autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitaça o, pro-
mover diligenncias com vistas a esclarecer ou a complementar a instruça o do processo.
31.4. Os bens ofertados devera o atender a todas as caracteríisticas obrigatoirias do objeto desta li -
citaça o. 



31.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais devera o fazen-
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificaça o/inabilitaça o.
31.6. O desatendimento de exigenncias formais na o essenciais na o importarai no afastamento do
proponente, desde que seja possíivel a aferiça o da sua qualificaça o e a exata compreensa o da sua
proposta.
31.7. As normas que disciplinam este Prega o sera o sempre interpretadas em favor da ampliaça o
da disputa entre os proponentes, desde que na o comprometam o interesse da Administraça o, a fi-
nalidade e a segurança da contrataça o.
31.8. As deciso es referentes a este processo licitatoirio podera o ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicaça o que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicaça o
no Diairio Oficial do Estado do Piauíi.
31.9. E D vedada a qualquer pessoa fíisica ou juríidica, a representaça o,  na presente licitaça o em
mais de uma empresa. 
31.10. Os casos na o previstos neste Edital sera o decididos pelo Pregoeiro.
31.11. A participaça o do proponente nesta licitaça o implica em aceitaça o de todos os termos des-
te Edital.
31.12. Quando do acesso dos funcionairios da empresa vencedora da licitaça o ata s dependenncias da
Secretaria de Saúde do Estado do Piauí ei obrigatoirio portar crachai de Identificaça o; 
31.13. Serai de responsabilidade da licitante vencedora, quaisquer despesas ou danos causados
por seus funcionairios, nas dependenncias da contratante, resultantes de atividades alheias ao ob-
jeto da contrataça o, bem como ata quelas resultantes de imperíicia ou inobservanncia ata s normas teic-
nicas e de segurança. 
31.14. Na o cabe ao Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil responsabilidade pelas
obrigaço es assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relaça o ata  forma e ata s con -
diço es de entrega dos bens ou da prestaça o de serviços e quanto ata  quitaça o financeira da negocia-
ça o realizada.
31.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questo es judiciais resultantes deste Edital
serai o do Municíipio de Teresina-PI considerado aquele a que estai vinculado o Pregoeiro. 
31.16. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atendera o aos interessados no horairio de 07h30min ata s
13h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Comissão Permanente de Licitação da
SESAPI,  com sede na Av.  Pedro Freitas  s/nº,  Centro administrativo,  Bloco.  “A”,  1º  andar,  CEP
64.018-900 Teresina Piauíi,  Comissa o Permanente de Licitaça o. Pregoeiro: MARIA DAS GRAÇAS
RUFINO para melhores esclarecimentos.
31.17. A documentaça o apresentada para fins de habilitaça o da Empresa vencedora farai parte
dos autos da licitaça o e na o serai devolvida ao proponente. 
31.18. A Administraça o na o pode descumprir as normas e condiço es do edital, ao qual se acha es-
tritamente vinculada.
31.19. Aplica-se a este Edital e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal n.º 8.666/93, e suas
alteraço es
31.20. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ça o do certame na data marcada, a sessa o serai automaticamente transferida para o primeiro dia
uitil subsequnente, no mesmo horairio e local anteriormente estabelecido, desde que na o haja co-
municaça o do Pregoeiro em contrairio.

32. ANEXOS
Compo em este Edital os seguintes anexos:



ANEXO I Termo de Referenncia.

ANEXO II Modelo de declaraça o de fato superveniente impeditivo de habilitaça o.

ANEXO III Modelo de declaraça o de inexistenncia de empregado menor no quadro da em-
presa empregadora.

ANEXO IV Modelo de declaraça o de enquadramento em regime de Micro Empresa ou Em-
presa de Pequeno Porte (na hipoitese do licitante ser uma ME ou EPP).

ANEXO V Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital

ANEXO VI Minuta da Ata de Registro de Preço

ANEXO VII Minuta do Contrato

Teresina - PI, 29 de julho de 2016

Maria das Graças Rufino
PREGOEIRA DA SESAPI 

Portaria SESAPI/GAB no 1956/2015

VISTO:

FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA
Secretário de Estado da Saúde



ANEXO I

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº AA.900.1.029455/15 - 97

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILIZADA EM LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALA-
RES (CARROS DE ANESTESIA)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. A Secretaria de Estado da Sauide do Piauíi, visando dar continuidade ata s funço es meidicas assis-
tenciais da nossa rede hospitalar, no que se refere ao atendimento aos usuairios do Sistema UDnico
de Sauide –  SUS apresenta o presente Termo de Referenncia objetivando o Registro de Preços para
contrataça o de empresa especializada na locaça o de equipamentos hospitalares (Carros de Anes-
tesia) para o atendimento ata s necessidades das unidades de sauide que compo em a citada rede, a
serem entregues e instalados, com suporte e garantia total, conforme condiço es dispostas neste
Termo de Referenncia, e em conformidade com as especificaço es teicnicas dispostas no Anexo I - A. 

2.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. As despesas decorrentes da execuça o do objeto desta contraça o ocorrera o por conta de creidi -
tos orçamentairios da Lei Orçamentairia em vigor.

3. FUNDAMENTO LEGAL
3.1. A contrataça o em questa o serai realizada mediante Sistema de Registro de Preços, conforme o
Decreto nº 7.892, de 23 de J aneiro 2013, do qual participam os oirga os e entidades que preten-
dem contratar as quantidades estimadas no Anexo I - A deste Termo de Referenncia;
3.2. A citada contrataça o tem amparo legal disposto na Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, no
Decreto nº. 3.555 de 08 de agosto de 2000 - “Prega o”, na Lei nº. 8.666/93 e no Decreto nº. 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta  as contrataço es de serviços e a aquisiça o de bens,
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços –  SRP, previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993.

4. JUSTIFICATIVA 
4.1. A aludida locaça o justifica-se pela precariedade do estado de conservaça o dos equipamentos
(Carros de Anestesia) existentes nas unidades de sauide que compo em a nossa rede hospitalar,
onde existe um sucateamento decorrente da obsolescenncia de diversos equipamentos, haja vista
que os mesmos jai na o suprem as expectativas nos procedimentos aos quais se destinam o que
ocasiona, aos pacientes, exposiça o a riscos desnecessairios decorrente do mau funcionamento dos
aparelhos. Os equipamentos encontram-se sem condiço es de reparos teicnicos por conta do longo
períiodo de uso dos mesmos. 
5. VIGÊNCIA, VALOR, PRAZO, ENTREGA/INSTALAÇÃO E RESCISÃO. 
5.1. O contrato terai vigenncia de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura podendo ser
prorrogada, observadas as regras do art. 57. II da lei 8666/93;
5.2. O valor serai fixo e irreajustaivel, ressalvada a hipoitese de, no decurso do prazo da vigenncia
contratual, os preços sofrerem alteraço es, podendo os valores serem revistos nos termos da legis-
laça o vigente, assegurando a manutença o do equilíibrio econonmico financeiro do contrato;



5.3. A entrega e instalaça o dos equipamentos nas Unidades de Sauide a que se destinam devera o
ocorrer em atei 10 (dez) dias uiteis, a partir da assinatura do contrato com acompanhamento da
comissa o responsaivel pela fiscalizaça o e execuça o de contratos;
5.4. Passado o prazo de vigenncia do contrato de locaça o, os equipamentos sera o desinstalados e
retirados pela CONTRATADA, ficando a CONTRATANTE responsaivel pela devoluça o dos mesmos
em boas condiço es, isenta de qualquer responsabilidade pelos respectivos equipamentos.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga-
ço es assumidas, sem qualquer onnus ata  CONTRATANTE; 
6.2. Manter em compatibilidade com as obrigaço es assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e
qualificaça o exigidas na licitaça o, apresentando documentaça o comprobatoiria sempre que solici-
tado pela CONTRATANTE, durante todo o processo de locaça o;
6.3. Colocar a disposiça o da CONTRATANTE os meios necessairios ata  comprovaça o da qualidade
dos equipamentos permitindo a verificaça o de sua conformidade com a sua descriça o; 
6.4. Ofertar treinamento, se necessairio, as equipes das Unidades de Sauide atendidas, com o pro-
poisito de capacitar os colaboradores das unidades para manuseio dos equipamentos; 
6.5. Em caso de manutença o do item locado, responsabilizar-se pela troca do(s) equipamento(s)
em atei 24 horas, a contar da data do comunicado de falha do aparelho realizado pela Unidade de
Sauide sem qualquer onnus pelo contratante; 
6.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos Equipamentos, assim como sua manutença o e as-
sistenncia teicnica, atendidos os requisitos e observadas ata s normas constantes deste instrumento e
seus anexos;
6.7. Todas as comunicaço es a serem realizadas entre as partes podem ser encaminhadas por cor-
reio eletronnico (e-mail) e/ou telefone;
6.8. A empresa contratada deverai dispor de aparelhamento e pessoal teicnico adequado e qualifi-
cado para a prestaça o de serviços de manutença o preventiva e corretiva (Assistenncia Teicnica)
quando a proipria proponente for ata  prestadora dos serviços, ou  indicar, na proposta, a empresa
prestadora que possua os mesmos requisitos. 
6.9. A empresa que constar na proposta como prestadora do serviço de assistenncia teicnica e ma-
nutença o deverai comprovar atraveis de declaraça o do fabricante que possui Assistenncia Teicnica
credenciada e autorizada no Estado do PI, devidamente registrada, com comprovaça o necessairia
atraveis de Certificado de Registro e Quitaça o da empresa e seu(s) responsaivel(eis) teicnico(s); 
6.10. Deverai apresentar Atestados de Capacidade Teicnica emitidos por pessoa juríidica de direito
puiblico ou privado da assistenncia teicnica autorizada pelo fabricante, comprovando que a mesma
vem realizando os serviços teicnicos nos equipamentos objeto deste certame com data na o inferi-
or a 30 dias da publicaça o do edital. Apresentar coipias autenticadas.

7. CONDIÇÕES PARA ENTREGA 
7.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da entrega dos Equipamentos e seus complemen-
tos, em conformidade com a proposta e com as descriço es apresentadas neste termo; 
7.2. Os equipamentos sera o novos, assim considerados de primeiro uso, e devera o ser instalados
nas unidades de sauide que fara o uso dos mesmos, devidamente protegidos e embalados adequa-
damente contra danos de transporte, manuseio e acompanhados das respectivas notas fiscais;
7.3. Entregar os equipamentos locados em perfeitas condiço es de uso, em atei 10 (dez) dias uiteis,
a contar da data da assinatura do contrato. O recebimento dos bens serai realizado em duas eta-
pas, conforme descrito abaixo:



a)  Provisoriamente,  para  efeito  de  posterior  verificaça o  da  conformidade  dos
equipamentos com as especificaço es,  sera i efetuada no local  da  entrega ou da instalaça o,  por
comissa o composta por, no míinimo trens servidores, na forma do art. 15, § 8º da Lei 8.666/93, que
farai o recebimento dos bens limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado no
Edital, fazendo constar em documento a data da entrega e instalaça o dos equipamentos e, se for o
caso, as irregularidades observadas;

b) Definitivamente,  no prazo de ate i 10 (dez)  dias uiteis,  contados a partir  da data  da
assinatura do contrato, pelos mesmos servidores que compo em a comissa o acima mencionada,
que  procedera o  ao  recebimento,  realizando  todos  os  testes  possíiveis,  verificando  as
especificaço es e a conformidade dos bens entregues com o exigido no Edital e com o constante na
proposta de preços da licitante vencedora.

8. CONTRATO E GARANTIA 
8.1. A garantia serai pelo períiodo de vigenncia do contrato. 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Serai responsabilidade da contratante: 
9.1. Permitir acesso do pessoal da empresa fornecedora nas dependenncias das Unidades de Sauide
para a entrega e instalaça o dos Equipamentos, respeitadas as normas que disciplinam a seguran-
ça do patrimonnio, das pessoas e das informaço es; 
9.2. Aprovar a proposta que atender as especificaço es de acordo com o exigido neste Termo de
Referenncia; 
9.3. Prestar as informaço es e esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitada
pelo fornecedor;
9.4. Comunicar ao fornecedor, a qualquer tempo, durante o prazo de garantia, existenncia de dis-
crepanncia com as descriço es exigidas neste Temo de Referenncia, o qual deverai proceder ata  imedia-
ta substituiça o do produto danificado; 
9.5. Emitir a Nota de Empenho Global e iniciar os pagamentos mensais ata  empresa vencedora do
certame licitatoirio (CONTRATADA) apois a entrega e instalaça o dos Equipamentos e seus comple-
mentos, mediante requerimento da empresa, atesto dos responsaiveis pela fiscalizaça o do contra-
to, apresentaça o das certido es negativas e de coipias do contrato e da publicaça o no DOE.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1.  O pagamento serai creditado em favor da empresa contratada atraveis de ordem bancairia,
contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, nuimero
da agenncia e o nuimero da conta corrente em que deverai ser efetivado o creidito.

11. VALIDADE DA PROPOSTA 
11.1. Na o inferior a 60 (sessenta) dias;  
11.2. Na proposta de preço deverai constar discriminaça o detalhada do produto, a quantidade so-
licitada, o valor unitairio e total, prazo de vencimento da proposta e prazo da entrega, bem como o
nuimero da conta corrente, agenncia e nome do Banco do fornecedor.

12. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1. O contrato de locaça o dos equipamentos serai acompanhado e fiscalizado por comissa o no-
meada pela Secretaria de Estado da Sauide,  a  qual  devera i atestar os documentos da despesa,
quando comprovada a fiel e correta prestaça o dos serviços; 



12.2. A presença da fiscalizaça o da Secretaria de Sauide na o elide nem diminui a responsabilidade
da empresa contratada;
12.3. Caberai a ta  Comissa o designada, rejeitar totalmente ou em parte, o(s) equipamento(s), caso
este(s) na o esteja(m) em conformidade com as exigenncias, ou que na o seja(m) comprovadamente
original(ais) e novo(s), assim considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para
substituiça o do(s) item(ns) eventualmente em desacordo com as especificaço es;
12.4. O prazo provisoirio para entrega e instalaça o dos equipamentos deverai seguir o que preconi-
za o item 7.3, na o podendo ultrapassar o prazo maiximo (definitivo) de 10 (dez) dias corridos, a
contar da data de assinatura do contrato. 
 Anexo I - A
1. DESCRIÇÃO DOS ITENS:

Item Descrição Und. Qtde.
Vlr. Médio

Unit.
Vlr. Médio

Total

01 Aparelho de anestesia composto por ven-
tilador  eletronnico,  vaporizador  calibrado,
filtro valvular, circuito ventilatoirio autocla-
vaivel a vapor, moivel de alta resistenncia com
mesa de trabalho, gaveta e bateria. Especi-
ficaço es  Teicnicas  Míinimas  Caracteríisticas
teicnicas:  Pacientes:  neonatal,  pediaitrico e
adulto. 1 - Equipamentos capacitados para
diversas modalidades de anestesia inalatoi-
ria  inclusive baixo fluxo.  2 -  Sistema com
compensaça o da complacenncia do sistema.
3 -  Quatro rodíizios  com sistema de trava
em pelo menos dois destes. 4 - Sistema de
segurança  para  evitar  concentraço es  hi-
poixicas. 5- Bateria com autonomia míinima
de 150 minutos. 6- Possibilidade de cone-
xa o a sistema de exausta o de gases. 7- Pos-
sibilidade  de  conexa o  de  cilindro reserva
O2, O2+NO2; O2+Ar; O2+02 8- Com capnogra-
fia  (opcional)  9  -  Sistema  de  Alarme  de
Maiquina Cardio Pulmonar “Bypass Cardíia-
co”. Rotanmetro 1- Rotanmetro composto por
fluxonmetro mecannico, com escalas diferen-
ciadas para alto e baixo fluxo, para admi-
nistraça o  de  oxigennio,  oixido  nitroso  e  ar
comprimido. 2 - Controle de fluxo propor-
cional:  Sistema de segurança que garante
míinimo de 25% de O2 na mistura com N2O
3- Sistema de proteça o de corte de N2O na
ausenncia de O2 4 - Alarme aiudio visual para
falha no fornecimento dos gases Vaporiza-
dor 1 - Dois vaporizadores calibrados para
os seguintes agentes anesteisicos, com sis-
tema de proteça o. 2 - Sistema de compen-
saça o contra variaço es de temperatura, flu-
xo  e  pressa o,  mantendo  a  concentraça o

Und 15
4.372,33 

              65.58
5,00 



constante.  Filtro Valvular 1 -  J arra de ab-
sorça o de CO2 de no míinimo 1350 g e siste-
ma de drenagem de líiquidos 2 -  Vailvulas
inspiratoirias e expiratoirias 3 - Dispositivo
de anti-  poluiça o ( AGSS) 4 - Conjunto de
fole, campannula e circuito respiratoirio. 5 -
Vailvula de Alíivio ( APL): 1 a 75 cmH20 6-
Bala o  para  ventilaça o  manual.  Ventilador
Modalidades:  Volume  Controlado  (VCV),;
Pressa o Controlada, SIMV e Ventilaça o ma-
nual  Volume Corrente: 40 a 1500 ml  Pres-
sa o Inspiratoiria: 5 a 60 cmH2O  Pressa o li-
mite: 10 a 100 cmH2O  Frequenncia Respi-
ratoiria:  4 a 100 rpm ( Assisto/ Controla-
do); 4 a 60 rpm ( SIMV)  Sensibilidade: 0.5
a 15 L/min e -20 a -1 cmH20  I:E: 4:1 a 1:8 
Pausa  Inspiratoiria:  OFF,  5  a  60%  PEEP:
OFF,  4  a  30  cmH2O  (incrementos  de  1
cmH2O)  Monitor  do  Ventilador   Display
8.4” TFT Colorido  Volume Minuto Expira-
toirio   Volume Corrente  Expiratoirio   FIO2

inspirado  Pressa o de Pico  Pressa o Meidi a 
Pressa o Platon   PEEP  Frequenncia Respiratoi-
ria  Especificaço es  gerais:  1  -  Sistema  de
propulsa o do ventilador por Ar ou O2 1 -
Alimentaça o  pneumaitica:  2.8  a  6  bar  2  -
Comutaça o  automaitica  rede  para  cilindro
reserva 3 - Manonmetros para indicaça o da
pressa o da rede e pressa o das vias aeireas 4
- Dimenso es aproximadas Altura: 1370 mm
 Largura: 705 mm  Profundidade: 620 mm 
Peso: Acessoirios: • 01 (um) circuito respi-
ratoirio completo adulto autoclavaivel  • 01
(um) circuito  respiratoirio  completo  pedi-
aitrico  autoclavaivel  •  01  (uma)  maiscara
adulto de silicone • 01 (uma) maiscara pe-
diaitrico de silicone • 01 (um) bala o adulto
• 01 (um) bala o pediaitrico • 01(uma) man-
gueira de ar comprimido • 01 (uma) man-
gueira de oxigennio. • 01 (uma) mangueira
de oixido nitroso.

02 Carro  de  Anestesia com ventilador  con-
trolado eletronicamente e drive pneumaiti-
co possui modos mecannicos e espontanneos
de ventilaça o podem suportar uma grande
variedade de pacientes. A operaça o do ven-
tilador pode ser feita em circuito fechado
ou semiaberto, e o circuito respiratoirio, to-
talmente autoclavaivel a 134 °C e ser dota-
do de sistema de aquecimento para evitar a

Und 15  4.105,67  61.584,99 



condensaça o nos sensores de fluxo, possui
compensaça o  de  volume  corrente.  Possui
as  seguintes  modalidades  ventilatoirias:  •
Ventilaça o  manual  •  Volume  Controlado
(VCV); • Pressa o Controlada; • SIMV a pres-
sa o e a volume; • PSV; • PCV VG; Permite os
seguintes ajustes: • Volume Corrente: 20 a
1500  ml  •  Pressa o  Inspiratoiria:  5  a  60
cmH2O • Pressa o limite: 10 a 100 cmH2O •
Frequenncia Respiratoiria: 4 a 100 rpm (As-
sisto/ Controlado);  4 a 60 rpm ( SIMV) •
Sensibilidade:  0.5  a  15  L/min  e  -20  a  -1
cmH20 • I:E: 4:1 a 1:8 • Pausa Inspiratoiria:
OFF, 5 a 60% • PEEP: OFF, 4 a 30 cmH2O
(incrementos de 1 cmH2O) Filtro valvular
composto de:  J arra de absorça o de CO2 de
no míinimo 1350 ml   Vailvulas unidirecio-
nais inspiratoirias e expiratoirias   Sensor de
fluxo  Dispositivo de anti- poluiça o (AGSS) 
Conjunto de fole, campannula e circuito res-
piratoirio.  Vailvula de Alíivio (APL): 1 a 75
cmH20  Bala o para ventilaça o manual. De-
sempenho, mesmo sob diversas condiço es
de temperatura e faixa de concentraça o de
agente,  excede as  expectativas.  O Equipa-
mento monitora de seirie:  Volume Minuto
Expiratoirio  Volume Corrente Expiratoirio  
FIO2 inspirado  Pressa o  de  Pico   Pressa o
Meidia   Pressa o  Plat o n  PE EP   Frequenncia
Respiratoiria.

TOTAL GERAL 127.169,99

Cento e vinte sete mil cento e sessenta e nove reais e noventa e nove centavos

Teresina, 4 de fevereiro de 2016.

Alderico Gomes Tavares
Diretor da DUDOH/SESAPI



ANEXO II 

REGÃO ELETRÔNICO Nº.  22/CPL/SESAPI/2016
PROCESSO Nº. AA.900.1.029455/15-97

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

 (Nome da Empresa), CNPJ /MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da
Lei, que atei a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitaça o no presente proces-
so, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrenncias posteriores.

(Local e Data)

______________________________________________
(Nome e Nuimero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Estai declaraça o deverai ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o nuimero do CNPJ .



ANEXO III  

REGÃO ELETRÔNICO Nº. 22/CPL/SESAPI/2016
PROCESSO Nº. AA.900.1.029455/15-97

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES

 (Nome da Empresa), CNPJ /MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que na o possuíimos, em
nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peri-
goso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiça o de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observanncia ata  Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que
altera a Lei nº 8666/93.

(Local e Data)

______________________________________________
(Nome e Nuimero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: 1) Estai declaraça o deverai ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carim-
bada com o nuimero do CNPJ .
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverai declarar essa condiça o.



ANEXO IV 

REGÃO ELETRÔNICO Nº. 22/CPL/SESAPI/2016
PROCESSO Nº. AA.900.1.029455/15-97

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)

(Nome da Empresa), CNPJ /MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participaça o de licitaça o na modalidade de prega o, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(Local e Data)

______________________________________________
(Nome e Nuimero da Carteira de Identidade do Declarante



ANEXO V

REGÃO ELETRÔNICO Nº. 22/CPL/SESAPI/2016
PROCESSO Nº. AA.900.1.029455/15-97

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

A  Secretaria de Sauide do Estado do Piauíi.  

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2016 –  Comissa o Permanente de Licitaça o - Carta-Proposta
de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Ane-
xo I, que integra o instrumento convocatoirio da licitaça o em epíigrafe.

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
RAZAOO SOCIAL:
CNPJ  e INSCRIÇAOO ESTADUAL:
REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENNCIA e Nº DA CONTA BANCADRIA

1. CONDIÇÕES GERAIS
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatoirio que rege a pre-
sente licitaça o.

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

IT
EM LOCAÇÃO

EQUIPAMENTO
UNIDADE QUANT.

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

02 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Total Geral



Valor total da proposta: R$        (por extenso)
* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência
2.2. A proposta terai validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Prega o.
2.3. O Prazo de Entrega ei de 15(quinze) dias corridos, a partir da emissa o da nota de empenho.
2.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessairias ao pleno fornecimento, tais
como os encargos (obrigaço es sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre
a prestaça o de serviços. 

LOCAL E DATA
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)



ANEXO VI

REGÃO ELETRÔNICO Nº. 22/CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.029455/15-97

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos ___ (___) de _____________ de 2016 (dois mil e quinze), presentes de um lado o Estado do Piauíi,
atraveis da Secretaria de Sauide do Estado do Piauíi, e de outro a empresa ___________________, com
sede na ______________________________________, inscrita no CNPJ /MF sob o nº _______________________, re-
presentado pelo Senhor ____________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissa o), por-
tador do CPF nº. ________________ e RG nº. __________, simplesmente denominado FORNECEDOR, fir-
mam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), conforme decisa o, exarada no Processo Licita-
toirio nº AA.900.1.002609/16-14, referente ao Pregão Eletrônico nº 22/2016 para Registro de
Preço(s) por um períiodo de 12 (doze) meses, PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALA-
RES (CARROS DE ANESTESIA) PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS UNIDADES
DA REDE DE SAÚDE HOSPITALAR, conforme especificaço es míinimas definidas no Termo de Re-
ferenncia, tudo, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadu-
al nº 6.301/2013 e Decreto Estadual n° 11.346 de 30 de março de 2004 e subsidiariamente, a Lei
Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alteraço es posteriores e demais legislaço es
pertinentes, observadas, ainda, as condiço es estabelecidas no respectivo edital de licitaça o e seus
anexos.

1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE EQUIPA-
MENTOS HOSPITALARES (CARROS ANESTESIA) PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES
DAS UNIDADES DA REDE DE SAÚDE HOSPITALAR,  conforme especificaço es e demais exigenn-
cias previstas no edital e seus anexos pelo prazo validade de 12(doze) meses contados da publi-
caça o de sua ata, nos termos do Art. 11 do Decreto Estadual n° 11.319/04, como tambeim obser-
varai ao disposto no art. 15°, §4°, da Lei n° 8.666/1993.
1.2. A existenncia de preços registrados na o impede que a Administraça o efetue compras, sempre
que julgar conveniente e oportuno, por meio de processo licitatoirio especíifico, ou diretamente,
respeitando o disposto em lei e assegurado o direito de preferenncia ao beneficiairio do presente
Registro em igualdade de condiço es.

2. DO PREÇO
2.1 O preço relativo ao objeto encontra-se especificado abaixo.

IT
EM LOCAÇÃO

EQUIPAMENTOS
UNIDADE QUANT. VALOR

UNIT.
VALOR
TOTAL

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

02 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx



Total Geral

2.2. Os preços propostos sera o considerados completos e abrangem todos os encargos de nature-
za tributairia, social, previdenciairia, de administraça o, lucros, transportes de material, de pessoal
e qualquer outra despesa na o especificada no Edital e seus Anexos.

3. DO REAJUSTE
3.1 Os preços oferecidos sera o irreajustaiveis, exceto nas hipoiteses devidamente comprovadas de
ocorrenncia de situaça o prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de 12
(doze) meses da data da apresentaça o da proposta ou do orçamento a que essa proposta se refe-
rir, quando esta o poderai o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do IDndi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deverai retratar a variaça o efetiva do
custo de produça o ou dos insumos utilizados na consecuça o do objeto contratual, na forma do
que dispo e o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de
14.02.2001.

4. DOS PRAZOS
4.1. O prazo de validade do presente REGISTRO DE PREÇOS serai de 12 (doze) meses, contados a
partir da assinatura da ATA DE PREÇOS respectiva, obrigando-se o FORNECEDOR a garantir o ob-
jeto deste Registro pelo prazo referido.

5. DOS FORNECIMENTOS
5.1. O(s) fornecimento(s) decorrente(s) da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, serai (a o) for-
malizado(s) mediante a emissa o e entrega, ao FORNECEDOR, do Empenho de Compras e/ou Con-
trato de Fornecimento;
5.2. Cada fornecimento deverai ser efetuado mediante ordem escrita da unidade requisitante do
ANUENTE, a qual deverai conter os seguintes dados: data, valor unitairio do produto, quantidade
pretendida, local para entrega, carimbo e assinatura do responsaivel.
5.3. O objeto deverai ser entregue no prazo de ate i 15(quinze) dias corridos, contados da data de
recebimento, pelo FORNECEDOR, do Empenho de Compras e/ou Contrato de fornecimento, e se-
ra o acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Empenho correspondente;

6. DOS PAGAMENTOS
6.1 A nota fiscal/fatura deverai ser apresentada pela Contratada ao responsaivel pelo recebimento
do bem ou serviço.
6.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO serai efetuado nos seguintes prazos, de
acordo com o valor da despesa: 
6.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo maiximo para atesto: 05 dias uiteis contados da apresentaça o da nota fiscal;
b) prazo para pagamento: atei o 30º dia uitil contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo res-

ponsaivel pelo recebimento do bem ou serviço.
6.2.2.  Despesa  igual  ou  menor  que  R$  8.000,00,  de  acordo  com  o  §3º  do  art.  5º  da  Lei  nº
8.666/93:

a) prazo maiximo para atesto: 02 dias uiteis contados da apresentaça o da nota fiscal;
b) prazo para pagamento: atei o 30º dia uitil contado da apresentaça o da nota fiscal/fatura.



6.3. O pagamento sera i creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancairia em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancairia para pagamento de faturas com coidigo
de barras, uma vez satisfeitas ata s condiço es estabelecidas no Edital.
6.4. O pagamento, mediante a emissa o de qualquer modalidade de ordem bancairia, serai realizado
desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigenncias le-
gais, principalmente no que se refere ata s retenço es tributairias.
6.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverai apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,
declaraça o,  conforme modelo constante  do Anexo IV da Instruça o  Normativa SRF nº 480,  de
15/12/2004, Substituíido pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007.
Caso na o o faça, ficarai sujeita ata  retença o de imposto e contribuiço es, de acordo com a referida
Instruça o.
6.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro serai devolvida ata  Contratada para retificaça o e reapre-
sentaça o, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 5.2, os dias que se passarem entre a data da
devoluça o e a data da reapresentaça o.
6.7. O pagamento fica condicionado ata  prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual
e Municipal, a Previdenncia Social, FGTS e J ustiça do Trabalho.
6.8. A compensaça o financeira ei admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Ad-
ministraça o, desde que o contratado na o tenha concorrido de alguma forma para o atraso. ED devi -
da desde a data limite fixada no contrato para o pagamento atei a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. 
6.9. Os encargos moratoirios devidos em raza o do atraso no pagamento incidira o uma uinica vez,
atei o efetivo pagamento, baseado nos IPCA (IDndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), e
conforme entendimento do STJ  –  PR.

7.  DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
1.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberai ata  CPL/SE-
SAPI, competindo-lhe:
7.2. Notificar a empresa registrada, via e-mail ou telefone, para a entrega do pedido, apois a emis-
sa o da nota de empenho, informado as quantidades a serem entregues;
7.3. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condiço es ajustadas no Edital da
licitaça o e na presente Ata.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
8.1. Substituir, no prazo de 05 (cinco) dias uiteis, os OBJ ETOS que na o estejam adequados ata s espe-
cificaço es constantes do Edital do PROCESSO Nº. AA.900.1.002609/16-14.
8.2. Arcar com todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas e
fretes;
8.3. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciairios, securitairios, fiscais,
comerciais, civis e criminais, resultantes da execuça o do Contrato respectivo, no tocante aos seus
empregados, dirigentes e prepostos;
8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ata  Administraça o ou a terceiros, decor-
rentes de sua culpa ou dolo na execuça o do Contrato respectivo, na o excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaça o ou o acompanhamento pelo oirga o interessado;
8.5. Entregar o objeto adjudicado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da
comunicaça o, via e-mail, com coipia da respectiva Nota de Empenho.
8.6. O atraso, na o justificado, na entrega do objeto considerar-se-ai como infraça o contratual.



9. DAS OBRIGAÇÕES DO ANUENTE
9.1. Tomar todas as providenncias necessairias ao fiel cumprimento das claiusulas desta ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS.
9.2. Designar servidor ou comissa o composta por servidores do ANUENTE (Secretaria de Sauide
do Estado do Piauíi –  SESAPI.) para o recebimento e aceitaça o do objeto.
9.3. Verificar no ato da entrega do objeto o estado geral dos mesmos.
9.4. Efetuar o pagamento na forma regulada na CLADUSULA SEXTA do presente instrumento.
9.5. Notificar o FORNECEDOR caso se verifique alguma irregularidade que diga respeito ao pre-
sente instrumento.

10. DAS PENALIDADES
10.1. Ao FORNECEDOR que ensejar o retardamento da execuça o do objeto contratado, na o manti-
ver as condiço es da Proposta apresentada, falhar ou fraudar na execuça o do Contrato respectivo,
comportar-se de modo inidonneo, fizer declaraça o falsa ou cometer fraude fiscal, podera o ser apli -
cadas, conforme o caso, as seguintes sanço es, sem prejuíizo da reparaça o dos danos causados:
10.1.1 ADVERTENNCIA;
10.1.2 MULTA de 10% (dez por cento) do valor desta Ata
10.1.3 SUSPENSAOO temporairia do direito de licitar, de contratar com a Administraça o por períiodo
na o superior a 02 (dois) anos.

11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
11.1. O presente REGISTRO DE PREÇOS serai cancelado, no todo ou em parte, por ato unilateral da
Administraça o, quando configuradas as hipoiteses referidas no Artigo 78, incisos I a XII e XVII da
Lei nº. 8.666/93 e suas alteraço es;
11.2. Ao FORNECEDOR serai garantida a defesa preivia nos autos do Processo, no prazo de 05 (cin-
co) dias uiteis contados do recebimento da Notificaça o respectiva;
11.3. O presente REGISTRO DE PREÇOS poderai ser cancelado mediante solicitaça o do FORNECE-
DOR, quando o mesmo comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigenncias do instrumento
convocatoirio que deu origem ao Registro de Preços, pela ocorrenncia de caso fortuito ou de força
maior impeditivo do cumprimento da avença, devidamente comprovado.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Os casos omissos sera o resolvidos pelas partes anuentes, de comum acordo, com base na le-
gislaça o vigente Lei 8.666/93.

13. DO FORO
13.1. As partes anuentes elegem o Foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado do Piauíi como
o uinico competente para dirimir toda e qualquer controveirsia resultante da presente Ata, renun-
ciando, expressamente, a outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. E, por estarem
de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e
forma, para um uinico efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas
para que produzam seus efeitos legais.

Teresina (PI), _____ de _________________ de 2016.



___________________________________________
Secretaria de Sauide do Piauíi

ANUENTE

___________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

FORNECEDOR

Testemunhas:

______________________________________________ 
CPF ________________________

______________________________________________ 
CPF ________________________



ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 22/2016 - CPL/SESAPI
PROCESSO Nº. AA.900.1.029455/15-97

Aos __________ (___) de _____________ de 2016 (dois mil e dezesseis), presentes de um lado o Estado
do  Piauíi,  atraveis  da  Secretaria  de  Estado  da  Sauide  -  SESAPI,  e  de  outro  a  empresa
___________________,  com sede na ______________________________________,  inscrita no CNPJ /MF sob o nº
_______________________, representado pelo Sr. ____________________________, (nacionalidade), (estado ci-
vil), (profissa o), portador do CPF nº. ________________ e RG nº. __________, simplesmente denominada
CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, conforme decisa o, exarada no Processo Licitatoi-
rio nº AA.900.1.029455/15-97 e homologada, referente ao Prega o Eletronnico nº 22/2016 para
aquisição de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de acordo com a Lei Federal nº. 8.666/93 e alteraço es
posteriores, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 6.301/2013 do Decre-
to Federal nº. 7.892/2013 e Decreto Estadual n° 11.346 de 30 de março de 2004 e subsidiaria-
mente, a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislaço es pertinentes, ob-
servadas, ainda, as condiço es estabelecidas no respectivo edital de licitaça o e seus anexos.

1. DO OBJETO
1.1.  Constitui objeto do presente contrato a locação de equipamentos hospitalares (carros
anestesia) para o atendimento das necessidades das unidades da rede de saúde hospitalar,
conforme especificaço es e demais exigenncias previstas neste edital e seu anexo I –  Termo de Refe-
renncia. 
1.2. Conforme o objeto, o regime de execuça o da forma indireta, por empreitada com preço unitai -
rio.

2. DO PREÇO
2.1. O preço de cada item, bem como descriça o dos itens, encontra-se especificado na tabela abai-
xo:

IT
EM LOCAÇÃO

EQUIPAMENTO
UNIDADE QUANT. VALOR

UNIT.
VALOR
TOTAL

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

02 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Total Geral

2.2. Os preços propostos sera o considerados completos e abrangem todos os encargos de nature-
za tributairia, social, previdenciairia, de administraça o, lucros, equipamentos, ferramentas, trans-
portes de material, de pessoal e qualquer outra despesa na o especificada no Edital e seus Anexos.

3. DO REAJUSTE



3.1. Os preços oferecidos sera o irreajustaiveis, exceto nas hipoiteses devidamente comprovadas de
ocorrenncia de situaça o prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de 12
(doze) meses da data da apresentaça o da proposta ou do orçamento a que essa proposta se refe-
rir, quando esta o poderai o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do IDndi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deverai retratar a variaça o efetiva do
custo de produça o ou dos insumos utilizados na consecuça o do objeto contratual, na forma do
que dispo e o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de
14.02.2001.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
4.1. Substituir, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os OBJ ETOS que na o estejam adequados ata s espe-
cificaço es constantes do Edital do PROCESSO Nº. AA.900.1.029455/15-97.
4.2. Arcar com todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas e
fretes.
4.3. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciairios, securitairios, fiscais,
comerciais, civis e criminais, resultantes da execuça o do Contrato respectivo, no tocante aos seus
empregados, dirigentes e prepostos.
4.4.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  a ta  Administraça o  ou  a  terceiros,
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execuça o  do  Contrato  respectivo,  na o  excluindo  ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaça o ou o acompanhamento pelo oirga o interessado. 
4.5. Entregar os OBJ ETOS adjudicados, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a par-
tir da comunicaça o, com coipia da respectiva Nota de Empenho.
4.5. 1. Todos os equipamentos entregues devera o estar adequados aos padro es e normas da AN-
VISA. 
4.6. O atraso, na o justificado, na entrega dos OBJ ETOS considerar-se-ai como infraça o contratual.
4.7. Manter em compatibilidade com as obrigaço es assumidas todas as condiço es de habilitaça o e
qualificaça o exigidas na licitaça o, apresentado documentaça o comprobatoiria sempre que solicita-
do pela CONTRATANTE, durante a vigenncia do contrato.
4.8. Colocar a disposiça o da CONTRATANTE os meios necessairios ata  comprovaça o da qualidade
dos equipamentos permitindo a verificaça o de sua conformidade com sua descriça o.
4.9. Ofertar treinamento para o manuseio, se necessairio, ata s equipes das Unidades de Sauide aten-
didas. 
4.10. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos Equipamentos, assim como sua manutença o e as-
sistenncia teicnica.
4.10.1. Em caso de manutença o do equipamento locado, a Contratada deverai realizar em atei 24
(vinte e quatro) horas, a contar da data do comunicado de falha do aparelho, sem onnus pelo con-
tratante.
4.10.2. A Contratada deverai dispor de aparelhamento e pessoal teicnico adequado e qualificado
para a prestaça o de serviços de manutença o preventiva e corretiva ou indicar na proposta empre-
sa credenciada com os mesmo requisitos, desde que cumpridas as determinaço es do item 6 do
Termo de Referenncia. 
4.10.3. A obrigaça o do contratado de manter, durante toda a execuça o do contrato, em compatibi-
lidade com as obrigaço es por ele assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exi -
gidas na licitaça o.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1. Tomar todas as providenncias necessairias ao fiel cumprimento das claiusulas do contrato;



5.2. Designar servidor ou comissa o composta por servidores para o recebimento e aceitaça o dos
OBJ ETOS.
5.3. Verificar no ato da entrega dos OBJ ETOS o estado geral dos mesmos;
5.4. Efetuar o pagamento na forma regulada na CLADUSULA SEXTA do presente instrumento;
5.5. Notificar o FORNECEDOR caso se verifique alguma irregularidade que diga respeito ao pre-
sente instrumento.
5.6. Fica a contratada obrigada a cumprir as demais determinaço es do item 9 do Termo de refe -
renncia;

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
6.1. O presente contrato vigorarai durante o períiodo de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura.

7.  DOS PREÇOS
7.1. Os preços para fixados no presente contrato sa o os apresentados na Proposta da CONTRATA-
DA,  evidamente  aprovados  pela  CONTRATANTE,  os  quais  totalizam  o  valor  de  R$  XXXXX
(XXXXX).
7.2. Nos preços esta o inclusos todos os impostos, taxas, serviços, seguros e demais encargos inci-
dentes, que contribuam para o preço do objeto.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas para realizaça o do objeto correra o por contada seguinte rubrica orçamentairia:
Fonte de Recursos: xxxxx; Elemento de Despesa: xxxx; Classificaça o Programaitica: xxxxxxxx.

9. DOS PAGAMENTOS
9.1 A nota fiscal/fatura deverai ser apresentada pela Contratada ao responsaivel pelo recebimento
do bem ou serviço.
9.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO sera o efetuados nos seguintes prazos, de
acordo com o valor da despesa: 
9.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo maiximo para atesto: 05 dias uiteis contados da apresentaça o da nota fiscal;
b) prazo para pagamento: atei o 30º dia uitil contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo res-

ponsaivel pelo recebimento do bem ou serviço.
9.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3º do art. 5º da Lei nº. 
8.666/93:

a) prazo maiximo para atesto: 02 dias uiteis contados da apresentaça o da nota fiscal;
b) prazo para pagamento: atei o 30º dia uitil contado da apresentaça o da nota fiscal/fatura.

9.3. O pagamento sera i creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancairia em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancairia para pagamento de faturas com coidigo
de barras, uma vez satisfeitas ata s condiço es estabelecidas no Edital.
9.4. O pagamento, mediante a emissa o de qualquer modalidade de ordem bancairia, serai realizado
desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigenncias le-
gais, principalmente no que se refere ata s retenço es tributairias.
9.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverai apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,
declaraça o,  conforme modelo constante  do Anexo IV da Instruça o  Normativa SRF nº 480,  de



15/12/2004, Substituíido pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007.
Caso na o o faça, ficarai sujeita ata  retença o de imposto e contribuiço es, de acordo com a referida
Instruça o.
9.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro serai devolvida ata  Contratada para retificaça o e reapre-
sentaça o, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 9.2, os dias que se passarem entre a data da
devoluça o e a data da reapresentaça o.
9.7. O pagamento fica condicionado ata  prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual
e Municipal, a Previdenncia Social, FGTS e J ustiça do Trabalho.
9.8. A compensaça o financeira ei admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Ad-
ministraça o, desde que o contratado na o tenha concorrido de alguma forma para o atraso. ED devi -
da desde a data limite fixada no contrato para o pagamento atei a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. 
9.9. Os encargos moratoirios devidos em raza o do atraso no pagamento incidira o uma uinica vez,
atei o efetivo pagamento, baseado nos íindices oficiais de remuneraça o baisica e juros aplicados ata 
caderneta de poupança, conforme Lei nº 9.494/97.

10. DAS PENALIDADES
10.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002 e do art. 14, do Decreto Federal nº.

5.450/2005, a licitante, sem prejuíizo das multas previsto em edital e no contrato e das demais co-
minaço es legais, ficarai, pelo prazo de atei 05 (cinco) anos, impedida de licitar e contratar com a
Unia o, Estados, Distrito Federal ou Municíipios e serai descredenciado no SICAF, ou no sistema de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/02 quan-
do:

a) deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame;
b) apresentar documentaça o falsa;
c) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na o celebrar o contrato;
d) ensejar o retardamento da execuça o de seu objeto;
e) na o mantiver a proposta;
f) falhar ou fraudar na execuça o do contrato;
g) comportar-se de modo inidonneo;
h) cometer fraude fiscal.

10.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, o atraso injustificado na entrega dos objetos, serai
aplicada multa de mora ata  CONTRATADA de 0,2% (zero víirgula dois deicimos por cento sobre o va-
lor da Nota de Empenho, por dia de atraso, atei o limite de 15 (quinze) dias.
10.3. O atraso injustificado na entrega dos objetos superior a 15 (quinze) dias, caracteriza inexe-
cuça o total do contrato.
10.4. Pela inexecuça o total ou parcial do contrato, a Secretaria de Estado da Sauide - SESAPI pode -
rai, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditoirio e da ampla defesa,
aplicar ata  contratada as seguintes penalidades:

.advertenncia;

.Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;
.Suspensa o temporairia de participaça o em licitaça o e impedimento de contratar com a Ad-

ministraça o, por prazo na o superior a 2 (dois) anos;
.Declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraça o Puiblica enquan-

to perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou atei que seja promovida a reabilitaça o pe-
rante a proipria autoridade que aplicou a penalidade, que serai concedida sempre que o contrata-



do ressarcir a Administraça o pelos prejuíizos resultantes e apois decorrido o prazo da sança o apli -
cada com base no inciso anterior. Consideram-se motivos determinantes para esta puniça o: frau-
dar a execuça o do contrato; comportar-se de modo inidonneo e cometer fraude fiscal.
10.5. Quando aplicada a multa prevista na alíinea “b” serai ela compensada por ocasia o do paga-
mento dos valores devidos ou cobrada judicialmente.
10.6. As sanço es estabelecidas podem ser aplicadas ata  contratada juntamente com as multas mo-
ratoirias.
10.7. A aplicaça o de multas, bem como a anulaça o do empenho ou a rescisa o do contrato, ou to-
das as sanço es relacionadas neste contrato sera o precedidas de processo administrativo, median-
te o qual se garantirai a ampla defesa e o contraditoirio. 
10.8. As sanço es estabelecidas sa o da competenncia do Secretairio de Sauide do Estado do Piauíi da
SESAPI.

11. DA RESCISÃO 
11.1 A inexecuça o total ou parcial deste contrato enseja na rescisa o com as consequnenncias contra-
tuais, inclusive com o reconhecimento dos direitos da Administraça o conforme disposto nos arti-
gos 77 a 80 da lei 8.666/93 e posteriores alteraço es.
11.2.   Os casos de rescisa o sera o formalmente motivados nos autos do processo, assegurando
contraditoirio e ampla defesa.
11.3. A rescisa o deste Contrato poderai ser:
11.3.1) Determinada por ato unilateral e escrito da Administraça o nos casos enumerados nos in-
cisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, quais sejam:

a) o na o cumprimento de claiusulas contratuais, especificaço es, projetos ou prazos (I do art.
78 da Lei nº 8.666/93);

b) o cumprimento irregular de claiusulas contratuais, especificaço es, projetos e prazos (II
do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

c) a lentida o do seu cumprimento, levando a Administraça o a comprovar a impossibilidade
da conclusa o da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados (III do art. 78 da Lei
nº 8.666/93);

d) o atraso injustificado no iníicio da obra, serviço ou fornecimento (IV do art. 78 da Lei nº
8.666/93);

e) a paralisaça o da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e preivia comunica-
ça o ata  Administraça o (V do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

f) a subcontrataça o total ou parcial do seu objeto, a associaça o do contratado com outrem,
a cessa o ou transferenncia, total ou parcial, bem como a fusa o, cisa o ou incorporaça o, na o admiti-
das no edital e no contrato (VI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

g) o desatendimento das determinaço es regulares da autoridade designada para acompa-
nhar e fiscalizar a sua execuça o,  assim como as de seus superiores (VII  do art.  78 da Lei  nº
8.666/93);

h) o cometimento reiterado de faltas na sua execuça o, anotadas na forma do § 1o do art. 67
desta Lei (Lei nº 8.666/93) (VIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

a  decretaça o  de  falenncia  ou  a  instauraça o  de  insolvenncia  civil  (IX  do art.  78  da  Lei  nº
8.666/93);

i)  a  dissoluça o  da  sociedade  ou  o  falecimento  do  contratado  (X  do  art.  78  da  Lei  nº
8.666/93);



j) a alteraça o social ou a modificaça o da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudi-
que a execuça o do contrato (XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

l) razo es de interesse puiblico, de alta relevanncia e amplo conhecimento, justificadas e de-
terminadas pela maixima autoridade da esfera administrativa a que estai subordinado o contratan-
te e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato (XII do art.  78 da Lei nº
8.666/93);

m)a ocorrenncia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execuça o do contrato (XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93).
11.3.2. Amigaivel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaça o, desde que
haja convenienncia para a Administraça o;
11.3.3. J udicialmente, nos termos da legislaça o.
11.4. A rescisa o administrativa ou amigaivel deverai ser precedida de autorizaça o escrita e funda-
mentada da autoridade competente.

12. DA PUBLICAÇÃO
12.1. A Contratante providenciarai a publicaça o deste Contrato, por extrato, no Diairio Oficial do
Estado, conforme determina o Paraigrafo UDnico, do artigo 61, da Lei nº 8.666/93 e suas alteraço es.

13. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
13.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal n.º 8.666/93, e suas
alteraço es.

14. A VINCULAÇÃO
14.1. A vinculaça o ao edital de licitaça o e ata  proposta do licitante vencedor.

14. DO FORO
14.1. O foro competente para dirimir quaisquer duividas relativas ao cumprimento deste instru-
mento serai de uma das Varas da Fazenda Puiblica da Comarca de Teresina-PI.
14.2. E, por estarem assim justas e acertadas, foi digitado o presente Contrato em 02 (duas) vias
de igual teor, para um soi efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado confor-
me, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obri-
gam a cumpri-lo.

Teresina (PI), _____ de _________________ de 2016

___________________________________________
Secretaria de Estado da Sauide -SESAPI

CONTRATANTE
___________________________________________

CONTRATADA
Testemunhas
______________________________________________ CPF ________________________
______________________________________________ CPF ________________________


	Dados para contato

